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EMENTA
PROCESSO CIVIL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO 

DE DOCUMENTOS. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. CAUTELAR 
CONCEDIDA. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de ação cautelar de exibição de 
documentos ajuizada por município contra instituição bancária. Na 
sentença, julgou-se procedente a ação cautelar. O acórdão foi proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. O recurso 
especial foi inadmitido. 

II - O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as 
razões do recurso especial, revela que o fundamento apresentado 
naquele julgado, acerca da desimportância da denominação dada ao 
local da prestação dos serviços bancários onde foram realizadas as 
operações (correspondente bancário), não elide a pretensão da 
municipalidade em requerer os documentos que entende necessários 
para fiscalização tributária quanto aos demais serviços bancários que 
não sejam o de arrendamento mercantil, utilizado de forma suficiente 
para manter a decisão proferida no Tribunal a quo, que não foi rebatido 
no apelo nobre, o que atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas 
do STF.

III - Sobre a alegada violação dos arts. 12 do Decreto-Lei 
n. 406/1968 e 3º da Lei Complementar n. 116/2003, esta Corte Superior 
já decidiu, acerca da municipalidade competente na arrecadação do 
ISS, que o elemento espacial é o local da efetiva prestação do serviço, 
ainda que o estabelecimento esteja situado em outro município, o que é 
o objeto deste apelo nobre. Sobre o assunto, confira-se: AgRg no REsp 
n. 1.067.171/RS, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
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julgado em 11/11/2008, DJe 2/12/2008; REsp n. 41.867/RS, 
relator Ministro Demócrito Reinaldo, Primeira Turma, julgado em 
4/4/1994, DJ 25/4/1994, p. 9208.

IV - Quanto à alegada afronta aos arts. 102 e 195 do CTN, 
verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos 
dispositivos legais apontados no presente recurso especial, pelo que 
carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento, 
indispensável para a interpretação normativa exigida. Incide na 
hipótese o óbice constante da Súmula n. 282 do STF.

V - Por fim, no tocante ao dissídio jurisprudencial, conforme 
a previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização das 
circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a 
quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo 
legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos 
necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, 
aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF.

VI - Da análise do recurso especial, observa-se que os 
acórdãos confrontados não possuem a mesma similitude fática e 
jurídica, inviabilizando a análise do alegado dissídio. Nesse sentido, 
confiram-se: AgInt no REsp n. 1.827.299/MS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 
8/5/2020; AREsp n. 1.577.796/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 17/3/2020.

VII - Agravo interno improvido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.  

  

Brasília (DF), 03 de maio de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. CAUTELAR 
CONCEDIDA. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de ação cautelar de exibição de 
documentos ajuizada por município contra instituição bancária. Na 
sentença, julgou-se procedente a ação cautelar. O acórdão foi proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. O recurso especial foi 
inadmitido. 

II - O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões 
do recurso especial, revela que o fundamento apresentado naquele julgado, 
acerca da desimportância da denominação dada ao local da prestação dos 
serviços bancários onde foram realizadas as operações (correspondente 
bancário), não elide a pretensão da municipalidade em requerer os 
documentos que entende necessários para fiscalização tributária quanto aos 
demais serviços bancários que não sejam o de arrendamento mercantil, 
utilizado de forma suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a 
quo, que não foi rebatido no apelo nobre, o que atrai os óbices das Súmulas 
n. 283 e 284, ambas do STF.



III - Sobre a alegada violação dos arts. 12 do Decreto-Lei 
n. 406/1968 e 3º da Lei Complementar n. 116/2003, esta Corte Superior já 
decidiu, acerca da municipalidade competente na arrecadação do ISS, que o 
elemento espacial é o local da efetiva prestação do serviço, ainda que o 
estabelecimento esteja situado em outro município, o que é o objeto deste 
apelo nobre. Sobre o assunto, confira-se: AgRg no REsp n. 1.067.171/RS, 
relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 11/11/2008, DJe 
2/12/2008; REsp n. 41.867/RS, relator Ministro Demócrito Reinaldo, 
Primeira Turma, julgado em 4/4/1994, DJ 25/4/1994, p. 9208.

IV - Quanto à alegada afronta aos arts. 102 e 195 do CTN, 
verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos 
dispositivos legais apontados no presente recurso especial, pelo que carece 
o recurso do indispensável requisito do prequestionamento, indispensável 
para a interpretação normativa exigida. Incide na hipótese o óbice constante 
da Súmula n. 282 do STF.

V - Por fim, no tocante ao dissídio jurisprudencial, conforme a 
previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização das 
circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem 
recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e 
jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos 
arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal 
demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da 
Súmula n. 284 do STF.

VI - Da análise do recurso especial, observa-se que os acórdãos 
confrontados não possuem a mesma similitude fática e jurídica, 
inviabilizando a análise do alegado dissídio. Nesse sentido, confiram-
se: AgInt no REsp n. 1.827.299/MS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 8/5/2020; AREsp n. 
1.577.796/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 10/3/2020, DJe 17/3/2020.

VII - Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação cautelar de exibição de documentos ajuizada pelo 

Município de Ibiraiaras/RS contra o Banco Bradesco S.A.

Deu-se à causa o valor de R$ 1.020,00 (mil e vinte reais).

Na sentença, julgou-se procedente a ação cautelar. O acórdão proferido pelo 



Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, na análise recursal, foi assim 

ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. ISS. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL FINANCEIRO E SERVIÇOS BANCÁRIOS DIVERSOS.

Considera-se sujeito ativo da relação jurídica tributária, para fins de ISS sobre o 
leasing, a municipalidade onde se localiza a sede da empresa, pois lá ocorre o núcleo da 
atividade financeira da operação. Inteligência do Resp 1.060.210. Manutenção da ordem de 
apresentação de documentos em relação aos demais serviços, uma vez que a inteligência do 
precedente abrange questão específica do contrato de arrendamento mercantil financeiro, 
bem como não pode ser generalizada por insuficiência dos contornos dogmáticos quanto aos 
conceitos de estabelecimento e sede para fins de cobrança do ISS na vigência do Decreto-lei 
n° 406/68 e LC 116/03.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, o recorrente aponta, inicialmente, além de divergência 

jurisprudencial, violação dos arts. 12 do Decreto-Lei n. 406/1968 e 3º da Lei 

Complementar n. 116/2003, alegando, em síntese, a incompetência do município 

agravado para exigir exibição de documentos referente à uma fiscalização da prefeitura 

para apuração de eventual Imposto sobre Serviços – ISS, tendo em vista que não se 

encontra estabelecido na localidade, tampouco desenvolve ali qualquer atividade.

Alega, também, afronta aos arts. 102 e 195 do CTN, ao argumento de que a 

exibição de documentos objeto dos autos extrapolou o limite territorial do município 

agravado. Após decisum que inadmitiu o recurso especial, foi interposto o presente 

agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 

decisão agravada.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos (fls. 536-548):



Assim, nos termos das súmulas nos 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, e 98 
deste Superior Tribunal de Justiça, tem-se como devidamente prequestionados os aludidos 
artigos, ainda que o E. Tribunal de origem não os tenha enfrentado de forma expressa.

[...]
Ainda, a r. decisão agravada negou provimento ao recurso especial por entender “que 

os acórdãos confrontados não possuem a mesma similitude fática e jurídica, inviabilizando a 
análise do alegado dissídio”.

No entanto, ao contrário do entendimento adotado na decisão ora agravada, o aludido 
repetitivo não apenas elucidou exclusivamente a competência tributária para exigência do 
ISS sobre as atividades de arrendamento mercantil, mas também fixou importantes balizas a 
serem observadas em outras operações financeiras.

[...]
Por fim, entendeu o D. Relator que o argumento central de que a prestação de 

serviços por meio de correspondente bancário não afasta a competência da Agravada para 
exigência de documentos não teria sido devidamente combatido no Recurso Especial. 
Contudo, tal conclusão igualmente merece ser revista por esse C. Colegiado, visto que tal 
confronto foi devidamente realizado a partir do Tópico 3.1 do Recurso Especial.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

Promovida a regularização da representação processual nos termos 

determinados no despacho de fl. 560.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do recurso 

especial, revela que o fundamento apresentado naquele julgado, acerca da desimportância 

da denominação dada ao local da prestação dos serviços bancários onde foram realizadas 

as operações (correspondente bancário), não elide a pretensão da municipalidade em 

requerer os documentos que entende necessários para fiscalização tributária quanto aos 

demais serviços bancários que não seja o de arrendamento mercantil, utilizado de forma 

suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo 

nobre, o que atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF, in verbis:

Súmula n. 283. É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 



assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
Súmula n. 284.. É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.
 

Sobre a alegada violação dos arts. 12 do Decreto-Lei n. 406/1968 e 3º da Lei 

Complementar n. 116/2003, esta Corte Superior já decidiu, acerca da municipalidade 

competente na arrecadação do ISS, que o elemento espacial é o local da efetiva prestação 

do serviço, ainda que o estabelecimento esteja situado em outro município, o que é o 

objeto deste apelo nobre. Sobre o assunto, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ. SÚMULA 138/STJ. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE. ISS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. MUNICÍPIO 
COMPETENTE PARA COBRANÇA. LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.

(...)
5. Segundo reiterados precedentes desta Corte, mesmo na vigência do art. 12 do 

Decreto-Lei nº 406/68, revogado pela Lei Complementar nº 116/03, a 
Municipalidade competente para realizar a cobrança do ISS é a do local da prestação dos 
serviços, onde efetivamente ocorre o fato gerador do imposto. Precedentes de ambas as 
Turmas de Direito Público: REsp 1.059.919/SC, Relator Min. Castro Meira, DJe 06.10.08; 
AgREsp 1.062.657/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 06.10.08; AgRg no Ag nº 
763.269/MG, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 12/09/06; AgRg no REsp 
nº 845.711/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 29/5/08; REsp nº 695.500/MT, Rel. Min. 
FRANCIULLI NETTO, DJ de 31/05/06; AgRg no AG 516.637/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, 
DJ 01.03.2004; REsp 431.564/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 
27.09.2004; AgRg no REsp 334.188/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ 23.06.2003; 
EREsp 130.792/CE, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJ 12.06.2000; REsp 115.279/RJ, Rel. 
Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ 01.07.1999; AgREsp 845.711/RS, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe 29.05.08.6. Agravo regimental conhecido em parte e não provido. (AgRg no 
REsp 1067171/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/11/2008, DJe 02/12/2008)

 
TRIBUTARIO. ISS. SUA EXIGENCIA PELO MUNICIPIO EM CUJO 

TERRITORIO SE VERIFICOU O FATO GERADOR. INTERPRETAÇÃO DO ART. 12 
DO DECRETO-LEI N. 406/68. EMBORA A LEI CONSIDERE LOCAL DA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, O DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR (ART. 12 DO 
DECRETO-LEI N. 406/68), ELA PRETENDE QUE O ISS PERTENÇA AO MUNICIPIO 
EM CUJO TERRITORIO SE REALIZOU O FATO GERADOR. E O LOCAL DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO QUE INDICA O MUNICIPIO COMPETENTE PARA A 
IMPOSIÇÃO DO TRIBUTO (ISS), PARA QUE SE NÃO VULNERE O PRINCIPIO 
CONSTITUCIONAL IMPLICITO QUE ATRIBUI AQUELE (MUNICIPIO) O PODER 
DE TRIBUTAR AS PRESTAÇÕES OCORRIDAS EM SEU TERRITORIO.

(REsp n. 41.867/RS, relator Ministro Demócrito Reinaldo, Primeira Turma, julgado 
em 4/4/1994, DJ 25/4/1994, p. 9208.)

 

Quanto à alegada afronta aos arts. 102 e 195 do CTN, verifica-se que, no 

acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais apontados no 

presente recurso especial, pelo que carece o recurso do indispensável requisito do 



prequestionamento, indispensável para a interpretação normativa exigida. Incide na 

hipótese o óbice constante da Súmula n. 282 do STF, in verbis:

Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

 

Por fim, no tocante ao dissídio jurisprudencial, conforme a previsão do art. 

255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização das circunstâncias que identifiquem os 

casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 

interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal 

demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 284 

do STF.

Da análise do recurso especial, observa-se que os acórdãos confrontados não 

possuem a mesma similitude fática e jurídica, inviabilizando a análise do alegado 

dissídio. Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL. HOSPITAL 
PRIVADO CONVENIADO AO SUS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. SÚMULA 7/STJ. CHAMAMENTO AO PROCESSO DO MÉDICO. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, segundo o que se extrai do acórdão recorrido, de agravo de instrumento 
interposto em face de decisão de primeira instância que, em ação de indenização por danos 
morais e materiais, ajuizada em face da ASSOCIAÇÃO BENEFICIENTE SANTA CASA 
DE CAMPO GRANDE, ora agravante, rejeitou a alegação de ilegitimidade passiva da ré, 
bem como indeferiu o pleito de chamamento ao processo do médico que atendeu a paciente 
no nosocômio. O Tribunal de origem negou provimento ao agravo de instrumento, 
mantendo a decisão agravada em sua totalidade.

2. No que tange a alegação de violação do art. 18 , I e X, da Lei 8.080/90 e de 
ilegitimidade passiva da agravante, a pretensão recursal se apoia na alegação de que ela não 
tem qualquer ingerência sobre os profissionais médicos e as condições do convênio firmado 
com o SUS, bem como na de que sua participação nos eventos descritos na exordial se 
resume à hotelaria e hospedagem do paciente. Com efeito, o reconhecimento da procedência 
dessas alegações sobre a situação fática subjacente ao caso dos autos demanda 
inegavelmente o revolvimento do conjunto fático do processo, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

3. Por sua vez, em relação à tese de violação do art. 130, III do CPC e ao respectivo 
pleito de chamamento ao processo do médico que atendeu à paciente no nosocômio, o 
Tribunal de origem concluiu que a responsabilidade do médico deveria ser apurada apenas 
em eventual via regressiva, consignando que, in verbis: "a ação foi ajuizada contra o 
Hospital Santa Casa (Associação Beneficente de Campo Grande), e tem como causa de 
pedir danos decorrentes da prestação de serviços médico-hospitalares em nosocômio 



privado, por meio do SUS. Nas hipóteses em que o atendimento médico é prestado pelo 
SUS, tem-se, necessariamente, que adotar o regime previsto no artigo 37, § 6°, da 
Constituição Republicana, prevendo a responsabilidade civil objetiva do estado (lati, sensu) 
e dos prestadores de serviços públicos por danos que seus agentes, eventualmente, causarem 
a terceiros" (e-STJ, fl. 195). A pretensão recursal de chamamento ao processo do médico 
que atendeu a paciente se ancora na alegação de que a agravante apenas prestou serviços de 
hotelaria e hospedagem, ficando à cargo do profissional médico todo o procedimento de 
atendimento dispensado. Novamente, o reconhecimento da procedência dessas alegações 
sobre a situação fática subjacente ao caso dos autos demanda inegavelmente o revolvimento 
do conjunto fático do processo, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ.

4. Por fim, no que toca a suposta divergência jurisprudencial, deve ser frisada a 
ausência de similitude fática entre a hipótese dos autos - prestação de serviços médicos pelo 
SUS em hospital privado - e aquelas dos recursos citados como paradigmas pela agravante, 
em que se discutiu a responsabilidade de hospitais por serviços prestados por médicos 
privados de planos de saúde, o que impossibilita o conhecimento da alegada divergência 
jurisprudencial.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1827299/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2020, DJe 08/05/2020.)
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MENÇÃO À VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVO LEGAL DESPROVIDO DE CORRESPONDENTE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
INDÍCIOS DE PRÁTICA DE ATO ÍMPROBO. DECISÃO QUE CONTÉM 
FUNDAMENTAÇÃO CLARA E SUFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDO.

I - Trata-se, na origem, de agravo de instrumento interposto contra decisão que 
recebeu a inicial, proferida nos autos de improbidade administrativa ajuizada pelo 
Município de Dantes. A decisão foi mantida pelo Tribunal de origem. Contra o acórdão, 
o réu opôs embargos de declaração, os quais foram rejeitados. Inconformado, interpôs o 
presente recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, 
no qual sustenta a violação dos arts. 17, § 6º da Lei n. 8.429/1992, dos arts. 330, § 1º, III, e 
485, I, 489, § 1º, III, e 1.022, II, do CPC, bem como dissídio jurisprudencial. Inadmitido o 
recurso especial, adveio a interposição de agravo.

II - No que tange ao art. 485, I, do CPC, verifico que o recorrente somente mencionou 
o dispositivo legal no seu recurso especial, deixando de explicar as razões pelas quais 
entende contrariado referido artigo, atraindo, assim, a incidência da Súmula n. 284/STF, 
aplicável também ao recurso especial.

III - O Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia de 
maneira completa e fundamentada, como lhe foi apresentada, não obstante tenha decidido 
contrariamente à pretensão do recorrente quando entendeu presente indícios suficientes da 
existência do ato de improbidade.

IV - Na fase de recebimento da petição inicial, realiza-se um juízo meramente 
prelibatório orientado pelo propósito de rechaçar acusações infundadas, notadamente em 
razão do peso que representa a mera condição de réu em ação de improbidade. Logo, a regra 
é o recebimento da inicial; a exceção a rejeição. A dúvida opera em benefício da sociedade 
(in dubio pro societate)". Precedentes: AgInt no AREsp 1468638/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 05/12/2019; AgInt no 
AREsp 1372557/MS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
01/10/2019, DJe 07/10/2019; e REsp 1820025/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 10/09/2019, DJe 11/10/2019.

V- Modificar a conclusão a que chegou o Juízo a quo ao receber a petição inicial, de 
modo a acolher as teses do recorrente de que a conduta configura mera irregularidade e não 
houve dano ao erário, demandariam inconteste reexame do acervo fático-probatório, o que é 
inviável em recurso especial, sob pena de violação da Súmula n. 7 do STJ. Afinal de contas, 
não é função desta Corte atuar como uma terceira instância na análise dos fatos e das provas. 
Cabe a ela dar interpretação uniforme à legislação federal a partir do desenho de fato já 
traçado pela instância recorrida.

VI - No tocante à tese de divergência jurisprudencial, não há similitude fática entre os 



julgados, pois, no presente caso, a petição inicial foi recebida porque verificado indícios da 
prática de improbidade administrativa, enquanto no acórdão paradigma se entendeu que a 
respetiva ação de improbidade foi ajuizada com base em alegações genéricas.

VII - Recurso de agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, 
na parte conhecida, não provido.

(AREsp n. 1.577.796/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 10/3/2020, DJe 17/3/2020.)

 

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

C5425605153208450;0092@ 2018/0177059-6  -  AREsp 1328043   Petição : 2021/0053020-7  (AgInt)

Documento eletrônico VDA32316637 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  VALÉRIA RODRIGUES SOARES, SEGUNDA TURMA   Assinado em: 03/05/2022 16:49:51
Código de Controle do Documento: C5550B3B-E0C5-4138-8147-0CA0A07CB425


